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 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

 

ANEXO I - DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO DE ESTAGIÁRIOS Nº 229/2022 

 
CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODAS AS FUNÇÕES 

Língua Portuguesa: Elementos de construção do texto e seu sentido: gênero do texto (literário e não literário, narrativo, 
descritivo e argumentativo); interpretação e organização interna. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos 
semânticos; emprego de tempos e modos dos verbos em português. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido 
das classes gramaticais; processos de formação de palavras; mecanismos de flexão dos nomes e verbos. Sintaxe: frase, 
oração e período; termos da oração; processos de coordenação e subordinação; concordância nominal e verbal; 
transitividade e regência de nomes e verbos; padrões gerais de colocação pronominal no português; mecanismos de 
coesão textual. Ortografia. Acentuação gráfica. Emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Estilística: figuras de 
linguagem. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo; variação linguística: norma culta. Observação: 
os itens deste programa serão considerados sob o ponto de vista textual, ou seja, deverão ser estudados sob o ponto 
de vista de sua participação na estruturação significativa dos textos. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

FUNÇÃO: 201 ESTAGIÁRIO DE GRADUAÇÃO (MANHÃ) E 202 ESTAGIÁRIO DE GRADUAÇÃO (TARDE) 

CONHECIMENTOS JURÍDICOS: 
DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL: Dolo. Conceito. Teorias. Elementos do dolo. Espécies e outros 
elementos subjetivos. Erro de tipo. Conceito. Erro de tipo permissivo. Erro de tipo escusável e inescusável. Crime 
culposo. Erro acidental. Erro provocado por terceiro. Erro sobre o objeto. Erro na execução. Resultado diverso do 
pretendido. Erro e relação de causalidade. Antijuridicidade. Conceito. Formas. Causas de justificação. Os excessos. 
Consentimento do ofendido. Teoria da adequação social e o princípio da insignificância. Princípio da culpabilidade. 
Responsabilidade objetiva. Crimes qualificados pelo resultado. Crime preterdoloso. Culpabilidade. Teorias. Conceito. 
Elementos. Imputabilidade. Conceito. Causas de exclusão. Imputabilidade diminuída. Imputação objetiva. Embriaguez. 
Actio libera in causa. Emoção e paixão. Consciência da ilicitude. Conceitos e teorias. Erro e proibição. Conceito e formas. 
Distinção entre erro de proibição e erro de tipo. Erro de proibição vencível e erro de proibição invencível. Exigibilidade 
de comportamento conforme o direito. Princípios gerais. Coação moral irresistível. Obediência hierárquica. Estrutura do 
crime culposo. Princípio da confiança. Estrutura do crime omissivo. Crime omissivo próprio. Crime comissivo por 
omissão. Tipo subjetivo nos crimes omissivos. Tentativa. Conceito. Natureza e elementos. Crime tentado, crime 
consumado e exaurimento. Formas de tentativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Crime impossível e 
delito putativo. Arrependimento posterior. Concurso de pessoas. Concurso necessário e concurso eventual. Autoria e 
participação. Autoria mediata e autoria colateral. Circunstâncias comunicáveis e incomunicáveis. Natureza jurídica do 
concurso e da participação. Da cooperação dolosamente distinta. Punibilidade. Teoria da pena. Espécies. Fundamentos, 
fins e conceito da pena. Concurso de crimes. Concurso material, concurso formal e crime continuado. Crimes contra a 
pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra os costumes. Falsidade de títulos e outros papéis públicos, falsidade 
documental e outras falsidades. Crimes contra a administração pública. Lei Antidrogas. Lei nº 11.343/2006. Crimes 
hediondos. Lei nº 8.072/1990. Sistemas de investigação criminal: sujeitos, objeto e atos. O contraditório e a ampla defesa 
na investigação criminal. A investigação criminal e o Ministério Público. Inquérito Policial: conceito, características, 
natureza jurídica e espécies. O início do inquérito policial. As diligências policiais. O sigilo e a incomunicabilidade do 
indiciado. O trancamento do inquérito policial. Arquivamento e desarquivamento. O valor probatório dos atos 
investigatórios e dos elementos colhidos na fase investigatória. Vícios e nulidades no inquérito policial. Indiciamento. 
Prazo para encerramento. A fase policial nas infrações penais de menor potencial ofensivo. Processo penal negocial. 
Acordo de não persecução penal. Ação penal: conceito, natureza jurídica e classificações. Ação penal pública e ação 
penal de iniciativa privada. Conceito, legitimidade, espécies e princípios. A representação do ofendido e a requisição do 
Ministro da Justiça. A denúncia: conceito, requisitos, prazo, aditamento. A queixa: requisitos, titulares e prazo. A 
intervenção do Ministério Público na ação penal de iniciativa privada. Renúncia, perdão, perempção e decadência. 
Condições da ação e pressupostos processuais. O recebimento e a rejeição da peça acusatória. Jurisdição: conceito, 
características, princípios, formas, objeto. Órgãos. Competência penal: conceito. Critérios determinadores e causas 
modificadoras da competência de foro e do juízo. A conexão e a continência. O desaforamento. A perpetuatio 
jurisdictionis. Crimes contra a honra e a exceção da verdade na competência por prerrogativa de função. As disposições 
especiais. A competência funcional. Conflito de competência. Sujeitos processuais: Ministério Público, juiz, acusado, 
defensor, assistente. Atos processuais: conceito, classificação, forma, tempo, lugar, prazos. Preclusão. Atos das partes, 
do Juiz, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. Atos simples, complexos e compostos. Atos de comunicação processual: 
espécies e formas. A revelia no processo penal. Da Prova: conceito, objetivo, objeto, fontes e elementos. Classificação 
e princípios. Os meios de Prova em espécie previstos no Código de Processo Penal e em leis extravagantes. O ônus 
da Prova no processo penal. A Prova emprestada. Provas admissíveis e Provas proibidas. Provas direta e indireta. 



_________________________________________________________________________________________________________________________  
Anexo I – dos Conteúdos Programáticos |Edital de Abertura nº 229/2022 |Ministério Público da Bahia – MPBA                                                                            | Página 2 de 3 

Sistemas de apreciação ou avaliação das Provas. O princípio do livre convencimento. A iniciativa instrutória do Juiz de 
Direito. A prisão provisória: conceito e espécies. A prisão provisória e a Constituição Federal. O princípio da presunção 
de inocência. A liberdade provisória: conceito e espécies. Relaxamento e revogação da prisão: distinção. A liberdade 
provisória e a Constituição Federal. Procedimento Comum: ordinário, sumário e sumariíssimo. O procedimento para os 
crimes dolosos contra a vida e conexos. Os procedimentos especiais previstos no Código de Processo Penal e em leis 
extravagantes. Emendatio libelli e mutatio libelli. A suspensão condicional do processo. Os Juizados Especiais Criminais. 
Nulidades: conceito, classificações e sistema legal. Princípios. As nulidades previstas no Código de Processo Penal. 
Nulidades absoluta e relativa. A anulabilidade. As irregularidades. A inexistência jurídica. Arguição, saneamento e efeitos. 
Prazos. Recursos: conceito, natureza jurídica, princípios gerais e específicos, classificações, efeitos e extinção. O direito 
intertemporal. Reformatio in pejus e reformatio in mellius. O duplo grau de jurisdição. Juízo de admissibilidade e juízo 
de mérito. Recursos em espécie previstos no Código de Processo Penal e em leis extravagantes. Os recursos 
constitucionais. As ações autônomas de impugnação: Habeas Corpus. Revisão criminal. Mandado de segurança em 
matéria criminal. 
 
DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Personalidade e capacidade. Direitos da personalidade. Ausência. 
Pessoas jurídicas. Domicílio. Bens. Fatos jurídicos: negócios e atos jurídicos. Prescrição e decadência. Casamento. 
Parentesco. Regime de bens entre os cônjuges. Alimentos. Bem de família. União estável. Tutela, curatela e tomada de 
decisão apoiada. Lei de investigação de paternidade: Lei nº 8.560/1992. Lei de Registros Públicos: Lei nº 6.015/1973 
(Art. 1º a Art. 121 e Art. 182 a 226). Das normas processuais civis. Da função jurisdicional. Da competência interna. 
Princípios do processo civil. Pressupostos processuais e condições da ação. Da forma, do tempo e do lugar dos atos 
processuais. Principais atos processuais: petição inicial, audiência de conciliação e mediação, citação, contestação, 
reconvenção e sentença. O Ministério Público e o processo civil - agente e interveniente. Lei da Ação Civil Pública: Lei 
nº 7.347/1985 e alterações.  
 
DIREITO CONSTITUCIONAL: Título I – Dos Princípios Fundamentais – Título II – Capítulo I – Dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos; Capítulo II – Dos Direitos Sociais. Capítulo III – Da Nacionalidade. Capítulo IV – Dos Direitos 
Políticos. Capítulo V – Dos Partidos Políticos. Título III – Capítulo VII – Da Administração Pública. Seção I – Disposições 
Gerais; Seção II – Dos Servidores Públicos. Título IV – Capítulo III - Do Poder Judiciário. Capítulo IV – Seção I – Do 
Ministério Público. Seção II – Da Advocacia Pública. Seção III – Da Advocacia e da Defensoria Pública. Título VIII - 
Capítulo I – Disposição Geral. Capítulo II – Seção I – Disposições Gerais. Seção II – Da Saúde. Capítulo VI – Do Meio 
Ambiente. Capítulo VII – Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso. 
 
 LEGISLAÇÃO ESPECIAL: Código de Defesa do Consumidor: Lei nº 8.078/1990. Estatuto da Criança e do Adolescente: 
Lei nº 8.069/1990 e alterações. Estatuto do Idoso: Lei nº 10.741/2003 e alterações. Ação Civil Pública: Lei nº 7.347/1985 
e alterações. Crimes Ambientais: Lei nº 9.605/1998 e alterações. Improbidade Administrativa: Lei nº 8.429/1992 e 
alterações. 

 

FUNÇÃO: 401 ESTAGIÁRIO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

CONHECIMENTOS JURÍDICOS:  
DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL: Dolo. Conceito. Teorias. Elementos do dolo. Espécies e outros 
elementos subjetivos. Erro de tipo. Conceito. Erro de tipo permissivo. Erro de tipo escusável e inescusável. Crime 
culposo. Erro acidental. Erro provocado por terceiro. Erro sobre o objeto. Erro na execução. Resultado diverso do 
pretendido. Erro e relação de causalidade. Antijuridicidade. Conceito. Formas. Causas de justificação. Os excessos. 
Consentimento do ofendido. Teoria da adequação social e o princípio da insignificância. Princípio da culpabilidade. 
Responsabilidade objetiva. Crimes qualificados pelo resultado. Crime preterdoloso. Culpabilidade. Teorias. Conceito. 
Elementos. Imputabilidade. Conceito. Causas de exclusão. Imputabilidade diminuída. Imputação objetiva. Embriaguez. 
Actio libera in causa. Emoção e paixão. Consciência da ilicitude. Conceitos e teorias. Erro e proibição. Conceito e formas. 
Distinção entre erro de proibição e erro de tipo. Erro de proibição vencível e erro de proibição invencível. Exigibilidade 
de comportamento conforme o direito. Princípios gerais. Coação moral irresistível. Obediência hierárquica. Estrutura do 
crime culposo. Princípio da confiança. Estrutura do crime omissivo. Crime omissivo próprio. Crime comissivo por 
omissão. Tipo subjetivo nos crimes omissivos. Tentativa. Conceito. Natureza e elementos. Crime tentado, crime 
consumado e exaurimento. Formas de tentativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Crime impossível e 
delito putativo. Arrependimento posterior. Concurso de pessoas. Concurso necessário e concurso eventual. Autoria e 
participação. Autoria mediata e autoria colateral. Circunstâncias comunicáveis e incomunicáveis. Natureza jurídica do 
concurso e da participação. Da cooperação dolosamente distinta. Punibilidade. Teoria da pena. Espécies. Fundamentos, 
fins e conceito da pena. Concurso de crimes. Concurso material, concurso formal e crime continuado. Crimes contra a 
pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra os costumes. Falsidade de títulos e outros papéis públicos, falsidade 
documental e outras falsidades. Crimes contra a administração pública. Lei Antidrogas. Lei nº 11.343/2006. Crimes 
hediondos. Lei nº 8.072/1990. Sistemas de investigação criminal: sujeitos, objeto e atos. O contraditório e a ampla defesa 
na investigação criminal. A investigação criminal e o Ministério Público. Inquérito Policial: conceito, características, 
natureza jurídica e espécies. O início do inquérito policial. As diligências policiais. O sigilo e a incomunicabilidade do 
indiciado. O trancamento do inquérito policial. Arquivamento e desarquivamento. O valor probatório dos atos 
investigatórios e dos elementos colhidos na fase investigatória. Vícios e nulidades no inquérito policial. Indiciamento. 
Prazo para encerramento. A fase policial nas infrações penais de menor potencial ofensivo. Processo penal negocial. 
Acordo de não persecução penal. Ação penal: conceito, natureza jurídica e classificações. Ação penal pública e ação 
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penal de iniciativa privada. Conceito, legitimidade, espécies e princípios. A representação do ofendido e a requisição do 
Ministro da Justiça. A denúncia: conceito, requisitos, prazo, aditamento. A queixa: requisitos, titulares e prazo. A 
intervenção do Ministério Público na ação penal de iniciativa privada. Renúncia, perdão, perempção e decadência. 
Condições da ação e pressupostos processuais. O recebimento e a rejeição da peça acusatória. Jurisdição: conceito, 
características, princípios, formas, objeto. Órgãos. Competência penal: conceito. Critérios determinadores e causas 
modificadoras da competência de foro e do juízo. A conexão e a continência. O desaforamento. A perpetuatio 
jurisdictionis. Crimes contra a honra e a exceção da verdade na competência por prerrogativa de função. As disposições 
especiais. A competência funcional. Conflito de competência. Sujeitos processuais: Ministério Público, juiz, acusado, 
defensor, assistente. Atos processuais: conceito, classificação, forma, tempo, lugar, prazos. Preclusão. Atos das partes, 
do Juiz, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. Atos simples, complexos e compostos. Atos de comunicação processual: 
espécies e formas. A revelia no processo penal. Da Prova: conceito, objetivo, objeto, fontes e elementos. Classificação 
e princípios. Os meios de Prova em espécie previstos no Código de Processo Penal e em leis extravagantes. O ônus 
da Prova no processo penal. A Prova emprestada. Provas admissíveis e Provas proibidas. Provas direta e indireta. 
Sistemas de apreciação ou avaliação das Provas. O princípio do livre convencimento. A iniciativa instrutória do Juiz de 
Direito. A prisão provisória: conceito e espécies. A prisão provisória e a Constituição Federal. O princípio da presunção 
de inocência. A liberdade provisória: conceito e espécies. Relaxamento e revogação da prisão: distinção. A liberdade 
provisória e a Constituição Federal. Procedimento Comum: ordinário, sumário e sumariíssimo. O procedimento para os 
crimes dolosos contra a vida e conexos. Os procedimentos especiais previstos no Código de Processo Penal e em leis 
extravagantes. Emendatio libelli e mutatio libelli. A suspensão condicional do processo. Os Juizados Especiais Criminais. 
Nulidades: conceito, classificações e sistema legal. Princípios. As nulidades previstas no Código de Processo Penal. 
Nulidades absoluta e relativa. A anulabilidade. As irregularidades. A inexistência jurídica. Arguição, saneamento e efeitos. 
Prazos. Recursos: conceito, natureza jurídica, princípios gerais e específicos, classificações, efeitos e extinção. O direito 
intertemporal. Reformatio in pejus e reformatio in mellius. O duplo grau de jurisdição. Juízo de admissibilidade e juízo 
de mérito. Recursos em espécie previstos no Código de Processo Penal e em leis extravagantes. Os recursos 
constitucionais. As ações autônomas de impugnação: Habeas Corpus. Revisão criminal. Mandado de segurança em 
matéria criminal. 
 
DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Personalidade e capacidade. Direitos da personalidade. Ausência. 
Pessoas jurídicas. Domicílio. Bens. Fatos jurídicos: negócios e atos jurídicos. Prescrição e decadência. Casamento. 
Parentesco. Regime de bens entre os cônjuges. Alimentos. Bem de família. União estável. Tutela, curatela e tomada de 
decisão apoiada. Lei de investigação de paternidade: Lei nº 8.560/1992. Lei de Registros Públicos: Lei nº 6.015/1973 
(Art. 1º a Art. 121 e Art. 182 a 226). Das normas processuais civis. Da função jurisdicional. Da competência interna. 
Princípios do processo civil. Pressupostos processuais e condições da ação. Da forma, do tempo e do lugar dos atos 
processuais. Principais atos processuais: petição inicial, audiência de conciliação e mediação, citação, contestação, 
reconvenção e sentença. O Ministério Público e o processo civil - agente e interveniente. Lei da Ação Civil Pública: Lei 
nº 7.347/1985 e alterações. 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL: Título I – Dos Princípios Fundamentais – Título II – Capítulo I – Dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos; Capítulo II – Dos Direitos Sociais. Capítulo III – Da Nacionalidade. Capítulo IV – Dos Direitos 
Políticos. Capítulo V – Dos Partidos Políticos. Título III – Capítulo VII – Da Administração Pública. Seção I – Disposições 
Gerais; Seção II – Dos Servidores Públicos. Título IV – Capítulo III - Do Poder Judiciário. Capítulo IV – Seção I – Do 
Ministério Público. Seção II – Da Advocacia Pública. Seção III – Da Advocacia e da Defensoria Pública. Título VIII - 
Capítulo I – Disposição Geral. Capítulo II – Seção I – Disposições Gerais. Seção II – Da Saúde. Capítulo VI – Do Meio 
Ambiente. Capítulo VII – Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso.  
 
LEGISLAÇÃO ESPECIAL: Lei de Abuso de Autoridade (Lei Federal nº 13.869/2019). Lei dos Crimes hediondos (Lei 
Federal nº 8.072/1990). Crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor (Lei Federal nº 7.716/1989). Lei de Drogas 
(Lei Federal nº 11.343/2006). Lei de Tortura (Lei Federal nº 9.455/1997). Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
Federal nº 8.069/1990). Estatuto do desarmamento (Lei Federal nº 10.826/2003). Lei de Execução Penal (Lei Federal 
nº 7.210/1984) e alterações. Código de proteção e defesa do consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990). Lavagem de 
dinheiro (Lei Federal nº 9.613/1998) e alterações. Contravenções penais (Decreto-Lei nº 3.688/1941) e alterações. 
Crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo (Lei Federal nº 8.137/1990). Lei de 
Organização criminosa (Lei Federal nº 12.850/2013). Estatuto do Idoso 4 (Lei Federal nº 10.741/2003). Prisão 
Temporária (Lei Federal nº 7.960/1989). Lei Maria da Penha (Lei Federal nº 11.340/2006). Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei Federal nº 13.146/2015). Crimes de trânsito (Lei Federal nº 9.503/1997). Estatuto das Cidades (Lei 
Federal nº 10.257/2001).  

 


